
[MINUTA DO]
PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO E PRESTAÇÃO DE APOIO TÉCNICO

 ENTRE

A COOPERATIVA ANTÓNIO SÉRGIO PARA A ECONOMIA SOCIAL (CASES)
E
A […]
(ENTIDADE CERTIFICADA PARA PRESTAR O APOIO TÉCNICO)

Considerando que:

1. Compete à CASES, enquanto entidade responsável pela gestão, coordenação e acompanhamento do Programa Nacional de Microcrédito, em articulação com o IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P., atestar a qualidade dos destinatários e validar previamente os projetos mediante a emissão de Ficha de Validação, conforme anexo previsto em regulamentação técnica, a qual contém os termos e procedimentos que regularão os aspetos técnicos estabelecidos para a execução do Programa Nacional de Microcrédito (PNM), quer no âmbito do Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE), regulado no artigo 11.º da Portaria n.º 985/2009, de 4 de setembro, alterada pelas Portarias n.º 58/2011, de 28 de janeiro e n.º 95/2012, de 4 de abril, quer no âmbito do Plano Nacional de Implementação de Uma Garantia para a Juventude (PNI-GJ), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2013, de 31 de dezembro;
2. Os destinatários do Programa Nacional de Microcrédito beneficiam de apoio técnico à criação e consolidação de projetos, assegurado por uma rede de entidades privadas sem fins lucrativos que disponham de serviços de apoio ao empreendedorismo, para o efeito certificadas pelo IEFP e pela CASES, ao abrigo do disposto nas alíneas b) e c) do artigo 11.º-C da Portaria referida;
3. Aos destinatários do Programa Nacional de Microcrédito assiste ainda a possibilidade de beneficiarem de apoio à formação, até um período máximo de 24 (vinte e quatro) meses, nos termos da legislação aplicável;
4. Deverão ser celebrados Protocolos de Cooperação e Prestação de Apoio Técnico entre a CASES e as Entidades Certificadas para Prestar o Apoio Técnico (ECPAT), tendo em vista a constituição da “Rede de Entidades Certificadas para prestar o Apoio Técnico” no âmbito do Programa Nacional de Microcrédito.
Tendo em conta o exposto,
É celebrado entre
A CASES – Cooperativa António Sérgio para a Economia Social, cooperativa de interesse público de responsabilidade limitada (CIPRL), pessoa coletiva de direito privado n.º 509 266 614, com sede na Rua Américo Durão, nº 12-A, 1900-064 Lisboa, representada neste ato pelo Presidente da Direção, Eduardo Manuel Fernandes Graça, e pela Vice-Presidente da Direção, Carla Maria Olivença Ventura, ao abrigo do disposto no n.º 5, do artigo 27º dos seus Estatutos, doravante designada por primeira outorgante,

e

A [Designação da entidade], [forma jurídica], pessoa coletiva de direito privado n.º [… … …], com sede na […], representada neste ato pelo/a Presidente da Direção, […….], e pelo/a [......], [......], doravante designada por segunda outorgante,
O presente Protocolo de Cooperação e Prestação de Apoio Técnico, que se rege pelas cláusulas seguintes:
CLÁUSULA 1.ª

Objeto e âmbito
1. O presente Protocolo tem por objeto a definição dos termos e das condições que devem enquadrar a relação entre a primeira outorgante e a segunda outorgante, no âmbito do apoio técnico a prestar no quadro do Programa Nacional de Microcrédito (PNM), bem como a credenciação dos técnicos, que assegurarão esse apoio.

2. São beneficiários do apoio técnico os destinatários considerados pela primeira outorgante como elegíveis no âmbito do PNM, adiante designados por promotores.

3. A primeira outorgante emitirá um documento que ateste o disposto no número anterior (anexo previsto na regulamentação técnica).
CLÁUSULA 2.ª

Modelo específico de apoio técnico à criação e consolidação de projetos

ao abrigo do PNM

1. Os projetos apresentados pelos promotores para validação da primeira outorgante podem beneficiar de apoio técnico à sua criação e consolidação, nas seguintes condições:

a) Quando justificado e validado pela primeira outorgante, ocorre num momento prévio à aprovação do crédito e tem um montante máximo de 50% (cinquenta por cento) do Indexante dos Apoios Sociais (IAS), cujo pagamento terá lugar após a aprovação do respetivo crédito;

b) Posteriormente, a partir da notificação de aprovação do crédito MICROINVEST e até à celebração do contrato de crédito, num montante máximo de 50% (cinquenta por cento) do IAS, cujo pagamento terá lugar após a celebração do respetivo contrato de crédito;

c) A partir da data de celebração do contrato de crédito até 24 (vinte e quatro) meses, podem, durante esse período, beneficiar de apoio à formação até 6 (seis) horas por semestre e o apoio financeiro será no montante de 27,50€/hora, nos termos da legislação aplicável.
2. Os apoios técnicos à criação e consolidação têm adicionalmente as seguintes condições:
a) Os apoios referidos nas alíneas do n.º 1 são cumulativos;
b) A soma dos apoios financeiros previstos nas alíneas a) e b) da cláusula 2ª não pode ultrapassar o montante de um IAS;
c) Para efeitos de legitimação de destinatário nos termos dos n.ºs 2 e 3 da Cláusula 1.ª, validação do projeto e de justificação do apoio previsto na alínea a) do número anterior, a primeira outorgante terá de rececionar a ficha de avaliação do técnico de apoio local, com informação qualitativa globalmente positiva e o respetivo dossier de negócio onde este último interveio;

d) O apoio previsto no n.º 1, na alínea c) da Cláusula 2.ª, é disponibilizado pela primeira outorgante ao promotor através da entrega semestral de um conjunto de 6 (seis) cheques de apoio semestral à formação (anexo previsto na regulamentação técnica), até ao limite de 4 (quatro) semestres, nos termos da legislação aplicável;

e) A concessão dos apoios acima descritos depende de solicitação por parte do promotor e qualquer deles pode ser prestado pelos técnicos de apoio local credenciados pela segunda outorgante;
f) As ECPAT, para desenvolver os apoios técnicos mencionados na presente cláusula, apenas podem recorrer aos seus técnicos de apoio local;

g) Os apoios previstos no n.º 1 da Cláusula 2.ª selecionados pelo promotor deverão ter um contrato de prestação de apoio técnico que os suporte (anexo previsto na regulamentação técnica).
3. O sistema de pagamento dos apoios previstos no n.º 1 é o seguinte:

a) A primeira outorgante verifica a quantidade e a qualidade das atividades desenvolvidas em cada projeto e, em função disso, procede ao pagamento relativo à atividade desenvolvida;

b) O pagamento dos apoios é efetuado pela primeira à segunda outorgante, cabendo a esta última suportar os pagamentos aos técnicos de apoio local;

c) No que respeita ao pagamento do cheque de apoio semestral à formação, previsto na alínea c) do n.º 1, e à renovação do apoio para o semestre seguinte, a mesma ocorrerá após apresentação de relatório sobre a evolução do negócio à primeira outorgante e respetiva validação do trabalho realizado, conforme previsto na regulamentação técnica do PNM, nos termos da legislação aplicável;
d) O apoio técnico previsto é pago pela primeira outorgante através de transferência bancária para o IBAN [XXXX XXXX XXXX XXXX X] da segunda outorgante;
e) Sempre que se verificar o pagamento indevido de qualquer importância, a segunda outorgante obriga-se a devolver à primeira outorgante a referida importância no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data em que for notificado para o efeito.

CLÁUSULA 3.ª

Cumulação do apoio técnico à criação e consolidação de projetos

ao abrigo do PNM com o modelo geral de apoio técnico do PAECPE

1. Após a celebração do contrato de crédito MICROINVEST, e evidenciando interesse, os projetos aprovados podem beneficiar ainda do apoio técnico prestado pelas entidades prestadoras de apoio técnico (EPAT), nas condições definidas em regulamentação específica adotada para as restantes medidas do PAECPE, sem prejuízo do referido nos números seguintes.

2. Os projetos promovidos por microentidades e cooperativas até 10 (dez) trabalhadores só poderão beneficiar da cumulação acima referida, caso o seu tempo de atividade não exceda os 13 (treze) meses a contar da data de início de atividade, constante da respetiva declaração fiscal.
3. Os apoios previstos na alínea c) do n.º 1 da Cláusula 2.ª não são cumuláveis com o apoio previsto no n.º 1 da presente Cláusula, devendo os beneficiários optar por um deles.
CLÁUSULA 4.ª

Técnicos de apoio local

1. Os técnicos de apoio local selecionados pela segunda outorgante serão credenciados através da minuta, conforme previsto na regulamentação técnica do PNM. 
2. Para cada técnico de apoio local haverá uma ficha de identificação individual, conforme previsto na regulamentação técnica do PNM. 
3. Cada técnico de apoio local só pode prestar, mensalmente, apoio até 10 (dez) projetos, independentemente do seu estado.
4. Os técnicos de apoio local desempenham as suas funções apenas numa ECPAT.

CLÁUSULA 5.ª

Formação em empreendedorismo

1. Os promotores do PNM devem ser informados pelos técnicos de apoio local da segunda outorgante da possibilidade de beneficiarem de formação modular sobre empreendedorismo assegurada pelo IEFP, I.P. na sua rede de centros.

2. Esta formação ocorre num momento prévio à aprovação do crédito e não se confunde com o apoio técnico previsto na alínea c) do n.º 1 da Cláusula 2.ª.
CLÁUSULA 6.ª

Circuito e documentação de reporte de informação

No desenvolvimento da prestação do apoio técnico, compete à segunda outorgante preencher e enviar a documentação de suporte à análise e pagamentos da primeira outorgante, conforme previsto em sede de regulamentação técnica.
CLÁUSULA 7.ª

Outras obrigações

1. A primeira outorgante obriga-se a:

a) Garantir que a informação relativa aos apoios técnicos previstos no presente Protocolo seja devidamente difundida pelos promotores dos projetos que deles possam beneficiar, incluindo a possibilidade de cumulação prevista na Cláusula 3.ª;
b) Articular com a segunda outorgante, nos termos da regulamentação técnica, os demais aspetos tendentes à prossecução dos fins assentes no presente Protocolo.

2. A segunda outorgante obriga-se a:
a) Sensibilizar e divulgar os apoios técnicos junto dos promotores;

b) Cooperar com a primeira outorgante e promotores dos projetos, bem como com as demais entidades envolvidas no PNM, nomeadamente outras entidades certificadas e as instituições bancárias, sempre que tal se mostre necessário;
c) Disponibilizar toda a informação e esclarecimentos necessários, sempre que para tal for solicitada pela primeira outorgante ou pelo IEFP, I.P. ou outras entidades no âmbito de processos de auditoria e controlo dos apoios, nacionais e/ou comunitários;

d) Organizar, por cada projeto, toda a documentação necessária que permita, a todo o momento, comprovar e justificar a sua atividade no âmbito do presente Protocolo;

e) Colocar à disposição dos promotores toda a informação e documentação técnica necessária ao desenvolvimento do apoio técnico a prestar, incluindo a relativa à respetiva certificação e credenciação dos técnicos de apoio local;
f) Atuar no respeito pelas normas que regem a sua atividade, bem como cumprir os deveres a que se comprometa contratualmente;

g) Respeitar as normas legais vigentes de proteção de dados pessoais, nomeadamente incluindo a referência, nos contratos e demais documentação, em que condições e para que efeitos os mesmos podem ser divulgados;

h) Referenciar os apoios técnicos concedidos quer pela primeira outorgante, quer pelo IEFP, I.P., em todas as formas de divulgação direta ou indireta do Protocolo;

i) Aceitar o acompanhamento da sua atividade pela primeira outorgante e/ou pelo IEFP, I.P.;
j) Assegurar que cada técnico de apoio local tenha as competências adequadas para a função que desempenha;
k) A segunda outorgante deve assegurar a avaliação da satisfação dos promotores dos projetos no final da prestação de cada apoio técnico identificado na Cláusula 2ª.
CLÁUSULA 8.ª

Revisão de decisões

Sem prejuízo do que sobre a prescrição de atos ilícitos se encontre regulado no Código Penal, as decisões da primeira outorgante podem ser revistas, com eventual restituição de apoios por parte da segunda outorgante, nomeadamente com fundamento em auditoria contabilística/financeira, e desde que seja assegurado o contraditório, no prazo de três anos após a execução da decisão.

CLÁUSULA 9.ª

Revogação unilateral

Qualquer das outorgantes pode revogar unilateralmente o presente Protocolo, independentemente de incumprimento, mediante comunicação à outra parte, remetida por correio registado com a antecedência mínima de 90 (noventa) dias relativamente à data de produção de efeitos da revogação.

CLÁUSULA 10.ª

Incumprimento

1. O incumprimento do disposto na Portaria n.º 985/2009, de 4 de setembro, alterada pelas Portarias n.º 58/2011, de 28 de janeiro e n.º 95/2012, de 4 de abril, e demais legislação e regulamentação aplicável, bem como do presente Protocolo de Cooperação, por causas imputáveis a qualquer uma das outorgantes, pode constituir justa causa de revogação unilateral do Protocolo de Cooperação, sem necessidade de cumprimento do prazo previsto na Cláusula 9.ª. 

2. A revogação unilateral com justa causa por parte da primeira outorgante implica a revogação da certificação como ECPAT.

3. Sempre que as causas do incumprimento forem imputáveis à segunda outorgante, a revogação do Protocolo implica o imediato reembolso, total ou parcial, dos apoios pagos, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após os quais são devidos juros à taxa legal.

CLÁUSULA 11.ª

Omissões

Em tudo o que não constar no presente Protocolo aplicam-se os respetivos normativos legais e regulamentação técnica do Programa Nacional de Microcrédito.

CLÁUSULA 12.ª

Vigência

O presente Protocolo entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva assinatura e vigora durante 2 (dois) anos, renovando-se automaticamente por iguais períodos, salvo denúncia por escrito por qualquer das outorgantes com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias relativamente ao termo do Protocolo ou da sua renovação.
CLÁUSULA 13.ª

Número de exemplares

O presente Protocolo é redigido em 2 (dois) originais, ficando um exemplar na posse de cada uma das outorgantes.

[Local], [dia] de [mês] de [ano]
Pela primeira outorgante,

...............................................................................................................

(Eduardo Fernandes Graça)

...............................................................................................................

(Carla Maria Olivença Ventura)
Pela segunda outorgante,

...............................................................................................................

(…)
...............................................................................................................

(…)
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